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OO
presidente Carlos Porto encerrou em Petrolina
na última quinta-feira (28) o roteiro de visitas às
Inspetorias do interior. Foram visitadas, pela or-

dem, as unidades de Palmares, Bezerros, Arcoverde, Gara-
nhuns, Surubim e Petrolina. O presidente levou em sua
companhia o diretor geral Gustavo Pimentel e mais três
auxiliares para explicar aos servidores as prioridades da
gestão e as medidas que tomou neste início de ano para
manter as contas do órgão sob controle.

Nas seis Inspetorias visitadas, o presidente cobrou dos servido-
res uma melhoria na qualidade dos relatórios técnicos, lembran-
do que este assunto é tão relevante que o pedido de impeach-
ment da presidente Dilma Rousseff se originou de um relatório
técnico do TCU, apontando a prática de "pedaladas fiscais" e gas-
tos orçamentários sem autorização legislativa.

Carlos Porto aproveitou todas as
visitas para exaltar a importância
das Inspetorias Regionais, que
são os "braços" do TCE no interior.

Ele deu nove entrevistas a emissoras de rádio e de televisão e em

todas elas falou sobre as atribuições do Tribunal, a importância
do processo eletrônico e do site "Tome Conta", bem como da
Ouvidoria como órgão responsável pelo recebimento das de-
mandas do cidadão.

Ao longo deste mês de maio, a Escola de Con-
tas oferecerá 16 cursos presenciais, dentre
eles Licitação pública avançada; Controle in-
terno nas ações e serviços de saúde; Gestão de

fundos de previdência municipal; Abordagens sobre o novo Có-
digo de Processo Civil, etc.

Tem início neste domingo (1º de maio) o prazo para encaminha-
mento do TCE, para fins de registro, da documentação referente
às contratações temporárias por parte do Governo do Estado e
dos municípios ocorridas entre 1º de janeiro e 30 de abril. Os da-
dos deverão ser enviados por meio eletrônico até o dia 15 deste
mês.

Até 5 de julho próximo, o TCE estará envian-
do ao Tribunal Regional Eleitoral a lista dos
gestores públicos estaduais e municipais
que tiveram contas rejeitadas por irregulari-
dade insanável e decisão irrecorrível. Esta

lista servirá de subsídio ao Ministério Público

Eleitoral para impugnar candidatos a cargos
eletivos enquadráveis na Lei da Ficha Limpa.

Servidores que ingressaram sem concurso público até cinco
anos antes da promulgação da Constituição de 1988 fazem
jus à aposentadoria pelo RPPS, desde que as contribuições te-
nham sido recolhidas em favor do mesmo órgão dos servido-
res efetivos. Esta foi a resposta dada pelo TCE à prefeita de
Solidão, Maria Aparecida Caldas, que o consultou sobre esta
matéria.

O TCE fará auditoria especial na Empetur para analisar uma con-
corrência pública cujo objeto é a contratação de empresa espe-
cializada em marketing promocional, concepção, planejamento e
coordenação de eventos. O valor estimado do contrato é R$ 6
milhões. O processo licitatório foi suspenso por Medida Cautelar
da conselheira Teresa Duere, posteriormente referendada pela
Primeira Câmara. 

Por recomendação do TCE, a Pre-
feitura do Recife refez um con-

trato para aquisição de 80 má-
quinas de lavar e 80 secadoras a
fim de atender às creches do

município. O Tribunal entendeu
que havia máquinas em excesso para as necessidades da rede,
o que levou o município a devolver parte dos equipamentos,
gerando uma economia para os cofres públicos de R$ 3,6 mi-
lhões. 
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